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ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº. 0000895-61.2012.815.2001.
Relator :Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.
Origem :12ªVara Cível da Comarca da Capital.
Apelante :Companhia de Crédito, Financiamento e Investimento Renault.
Advogado :Fábio Frasato Caires (OAB/PB 2.461-A);

 Vanessa C. Batista Soares (OAB/PB nº 16.076).
Apelado :Adalberon Wilson Soares.
Advogado :Martinho Cunha (OAB/PB nº 11.086);

 Helen Gleice Lopes Guedes (OAB/PB nº 13.903).

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  BUSCA  E
APREENSÃO.  DESISTÊNCIA.
COMPARECIMENTO ESPONTÂNEO DO RÉU.
AUTOR  QUE  DEVE  ARCAR  COM  OS
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS POR FORÇA
DO  ART.  90 DO  NOVO  CÓDIGO  DE
PROCESSO  CIVIL. REDUÇÃO  DA  VERBA
HONORÁRIA.  NÃO  ACOLHIMENTO.
PERCENTUAL  RAZOÁVEL.
DESPROVIMENTO.

- Por força do artigo 90 do Novo Código de Processo
Civil,  a  desistência  da  ação  acarreta  àquele  que
desistiu o dever de arcar com os ônus sucumbenciais.

-  Dessa  forma,  não  merece  retoques  a  sentença
quanto à condenação do autor desistente nas custas e
despesas  processuais,  ainda  mais  quando  o  réu
compareceu espontaneamente.

-  Diante da natureza da causa,  do trabalho realizado
pelo  patrono  do  autor  e  do  tempo  exigido  para  o
serviço, entendo que a verba arbitrada pelo juiz a quo
fora  conjugada  de  acordo  com  o  princípio  da
equidade e da razoabilidade, com fundamento no §2º
do art.  85  do  Novo  Diploma Processual  Civil,  não
cabendo, portanto, sua redução.
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VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.  ACORDA
a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do relator, unânime.

Trata-se  de  Apelação  Cível interposta  pela Companhia  de
Crédito,  Financiamento  e  Investimento  Renault,  desafiando  sentença
proferida pela Juíza de Direito da 12ª Vara Cível da Comarca da Capital (fls.
83/84), nos autos da Ação de Busca e Apreensão, que, com fundamento no
artigo 485, VIII, do Código de Processo Civil/2015, julgou extinto o processe
sem resolução de mérito.

Colhe-se dos autos que a Companhia de Crédito, Financiamento
e Investimento Renault ajuizou a ação anteriormente mencionada pleiteando a
busca e apreensão do veículo objeto do contrato de financiamento entabulado
entre as partes.

Petição  apresentada  pela  parte  promovida,  requerendo  o
indeferimento da medida liminar, em razão do ajuizamento de ação revisional
de contrato em apenso (fls. 29/30).

Despacho proferido pela  magistrada,  determinando que  fosse
aguardado o julgamento da ação de revisão contratual (fls. 66).

A parte autora apresentou petitório requerendo a desistência da
ação (fls. 82). 

A Magistrada singular proferiu sentença  de extinção do feito
sem resolução do mérito, nos termos do art. 485, inciso VIII, do CPC.

Inconformado, o promovente interpôs Recurso de Apelação (fls.
86/92),  alegando,  inicialmente,  a  impossibilidade  de  sua  condenação  ao
pagamento  de  honorários  advocatícios,  tendo  em vista  o  que  preconiza  o
princípio da causalidade, sustentando, para tanto, que a parte apelada havia
dado causa  à  interposição  da presente  ação.  Defende,  ainda,  a  redução  da
verba  honorária  para  R$ 500,00,  em virtude  dos  princípios da  equidade  e
proporcionalidade.  Pugna,  assim,  pelo  provimento  da  irrresignação  e
consequente reforma do decisum vergastado. 

Intimada  pessoalmente  para  apresentar  contrarrazões,  a  parte
apelada deixou o prazo escoar in albis (fls. 105).

A  douta  Procuradoria-Geral  de  Justiça ofertou  parecer,
opinando pelo  prosseguimento  do  recurso  sem manifestação meritória  (fls.
109).

É o relatório.

VOTO.

Presentes  os  pressupostos  de  admissibilidade,  conheço  da
Apelação.
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Conforme  narrado,  a  ação  fora  ajuizada  em  face  do
inadimplemento da parte demandada, ocasionando o vencimento antecipado
da dívida, motivo pelo qual o banco autor pleiteava a  busca e apreensão do
bem. 

Ocorre que, às fls. 82, o autor pugnou pela desistência da ação,
pleito  que  fora  atendido  em  sede  de  sentença  pela  magistrada  singular,
oportunidade  em  que  condenara  tal  parte  ao  pagamento  de honorários
advocatícios. 

Irresignado, o autor interpôs o presente apelo, a respeito do qual
entendo que não lhe assiste razão, pelos motivos que passo a expor.

A respeito do tema, insta consignar que o artigo  90, do  Novo
Código de Processo Civil expressamente dispõe que “proferida sentença com
fundamento em desistência, em renúncia ou reconhecimento do pedido,  as
despesas e os honorários serão pagos pela parte que desistiu, renunciou ou
reconheceu”.

Acerca do assunto, vejamos os ensinamentos de Nelson Nery
Júnior e Rosa Maria de Andrade Nery, in litteris:

“A desistência  da  ação é  ato  privativo do  autor  e
enseja  a  extinção  do  processo  sem  resolução  de
mérito (CPC 267 VIII). Se a desistência ocorre antes
da citação, o autor responde apenas pelas custas e
despesas  processuais,  mas  não  por  honorários  de
advogados.  Requerida  depois  da  citação,  a
desistência da ação acarreta para o autor o dever de
suportar  os  honorários  de  advogados  da  parte
contrária”. (in Código de Processo Civil Comentado,
13º Edição, pg. 291).

No  mesmo  sentido,  eis  os  seguintes  julgados  dos  Tribunais
Pátrios, in verbis:

APELAÇÃO  CÍVEL  -  AÇÃO  DE  BUSCA  E
APREENSÃO  -  COMPARECIMENTO
ESPONTÂNEO DA RÉ - RELAÇÃO PROCESSUAL
FORMADA  -  DESISTÊNCIA  DA  AÇÃO  -
CONDENAÇÃO  EM  CUSTAS  E  HONORÁRIOS  -
ART.  26  CPC.  -  Requerida  a  desistência  da  ação
somente depois de completada a relação processual,
com  o  comparecimento  espontâneo  da  parte  ré,
mostra-se  devida  a  condenação  do  autor  ao
pagamento das  custas  processuais e de honorários
ao patrono do réu, nos termos do art.  26 do  CPC.
(TJ/MG,  AC  10245130073498001,  18ª  Câmara
Cível,  Rel.  Des.  João  Cancio,  julgado  em
08/06/2015).
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“APELAÇÃO  CÍVEL.  CONTRATO  DE
FINANCIAMENTO  COM  ALIENAÇÃO
FIDUCIÁRIA.  AÇÃO  DE  BUSCA E  APREENSÃO
COM  PEDIDO  LIMINAR.  RÉ  CITADA,  COM
APRESENTAÇÃO DE DEFESA. Existência de ação
autônoma onde a devedora, discutindo a obrigação,
se  encontra  depositando  as  prestações.  Mora  não
caracterizada.  Desistência  do  pedido  inicial  pela
autora.  Homologação  da  desistência.  Condenação
nas  custas  do  processo  e  honorários  advocatícios.
Insurgência.  Artigo  26,  caput,  do  Código  de
Processo  Civil.  Princípio  da  causalidade. Recurso
não  provido. (TJSP;  APL  0118480-
50.2008.8.26.0100;  Ac.  6852623;  São  Paulo;
Trigésima Quarta Câmara de Direito Privado; Rel.
Des.  Hélio  Nogueira;  Julg.  01/07/2013;  DJESP
12/07/2013)”. (grifo nosso).

E,

“APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  BUSCA  E
APREENSÃO.  ALIENAÇÃO  FIDUCIÁRIA.
PAGAMENTO DA DÍVIDA PELO RÉU NO CURSO
DA DEMANDA. RECONHECIMENTO TÁCITO DA
PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.  RESOLUÇÃO  DO
MÉRITO NOS TERMOS DO ARTIGO 269,  II,  DO
CPC.  HONORÁRIOS DE ADVOGADO E CUSTAS
PROCESSUAIS.  RESPONSABILIDADE  DO  RÉU.
ART.  26  DO  CPC.  RECURSO  CONHECIDO  E
PROVIDO. 1. - O pagamento da dívida pelo réu no
curso  da  ação  de  busca  e  apreensão  implica
reconhecimento  tácito  da  procedência  do  pedido,
ensejando julgamento de mérito nos termos do artigo
269,  inc.  II,  do código de processo civil.  2.  - Nos
termos  do art.  26,  caput  do  CPC,  "se  o  processo
terminar  por  desistência  ou  reconhecimento  do
pedido, as despesas e os honorários serão pagos pela
parte que desistiu ou reconheceu". 3. - A regra do
art. 26, caput do código de processo civil não deve
ser  aplicada  se  as  partes  convencionam que  cada
uma  delas  arcará  com  os  honorários  de  seu
advogado. 4. - Recurso conhecido e provido. (TJES;
APL 0018890-33.2011.8.08.0024;  Terceira  Câmara
Cível;  Rel.  Des.  Dair  José  Bregunce  de  Oliveira;
Julg. 05/02/2013; DJES 19/02/2013)”. (grifo nosso).

Logo, não cabe olvidar que,  por expressa disposição legal,  a
desistência da ação acarreta àquele que desistiu o dever de arcar com ônus
sucumbenciais.
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Neste pensar, entendo que a condenação do autor ao pagamento
de  honorários  advocatícios  mostra-se  devida,  eis  que  há  dispositivo  legal
expresso  nesse  sentido  e  a  relação  processual  se  completou  com  o
comparecimento espontâneo da parte ré, razão pela qual não merece retoques a
sentença.

Não se pode olvidar que o promovido contratou patrono com o
fim  de  não  ter  seu  veículo  apreendido,  sendo  certo  que  não  poderia  ser
compelido a aguardar decisão prejudicial para só então defender-se.

Dessa  forma,  tendo  o  autor  desistido  da  ação  apenas
posteriormente  à  apresentação  de  petição  do  réu  nos  autos,  é  cabível  a
condenação em verba  honorária  em favor  do causídico  da  parte  recorrida,
ainda  que  não  tenha  havido  a  citação,  já  que  a  relação  processual  restou
devidamente formalizada com o comparecimento espontâneo.

No que tange ao valor  da verba honorária,  entendo que  não
razão ao insurgente. Ora, sabe-se que, para a fixação da verba honorária, deve
o magistrado considerar o grau de zelo do profissional, o lugar da prestação do
serviço, a natureza e importância da causa, o trabalho realizado pelo advogado
e o tempo exigido para o seu serviço. Além disso, quando  não for possível
mensurar  o  proveito  econômico  obtido,  os  honorários  advocatícios  serão
fixados entre o mínimo de dez por cento e máximo de vinte por cento sobre o
valor da causa.

In casu, considerando a natureza da causa, o trabalho realizado
pelo patrono do autor e o tempo exigido para o serviço, entendo que a verba
arbitrada pelo juiz  a quo  (10% do valor da  causa) fora conjugada de acordo
com o princípio da equidade e da razoabilidade, com fundamento no §2º  do
art. 85 do Novo Diploma Processual Civil. 

Em face  de  todo o acima exposto,  NEGO PROVIMENTO
AO RECURSO APELATÓRIO,  mantendo-se incólume todos os termos da
sentença vergastada.

É COMO VOTO. 

Presidiu  a  sessão  o Exmo.  Des.  Oswaldo Trigueiro  do Valle
Filho.  Participaram do julgamento,  o Exmo. Dr.  Miguel de Britto Lira Filho,
juiz  convocado,  com  jurisdição  plena,  em  substituição  ao  Exmo.  Des.
Abraham Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle
Filho e o Exmo. Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho. Presente ao
julgamento, a Exma. Dra. Lúcia de Fátima Maia de Farias, Procuradora de
Justiça. Sala de Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Tribunal
de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 11 de abril de 2017.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
         Desembargador Relator
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